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Abstract
In Brazil, abortion is permitted by law in cases 
of rape-related pregnancy. This study reports 
on various aspects in the experience of women 
that have been sexually assaulted: diagnosis of 
the pregnancy, seeking legal abortion, and hos-
pitalization in a university hospital. This was a 
qualitative study that interviewed ten women 
18 to 38 years of age, with at least eight years 
of schooling, one to five years after legal abor-
tion. The women had been previously unaware 
of their right to a legal abortion, were ashamed 
about the sexual assault, kept it secret, and had 
not sought immediate care. The diagnosis of 
pregnancy provoked anxiety and the wish to 
undergo an abortion. Women treated through 
private health plans received either insufficient 
orientation or none at all. Respectful treatment 
by the healthcare staff proved relevant for the 
women to cope with the abortion. The study 
highlights the need to publicize the right to 
abortion in cases of rape-related pregnancy and 
the healthcare services that perform legal abor-
tion, in addition to training healthcare and law 
enforcement teams to handle such cases.
Induced Abortion; Legal Abortion; Sexual 
Violence; Rape
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Resumo
No Brasil, a realização de interrupção legal de 
gestação consequente à violência sexual é permi-
tida por lei. O objetivo deste estudo foi relatar vi-
vências de mulheres após a violência sexual, no 
diagnóstico de gravidez, na busca pelo serviço de 
interrupção legal da gestação e durante a inter-
nação em um hospital universitário. Foi realiza-
da pesquisa qualitativa com entrevistas semies-
truturadas em dez mulheres de 18-38 anos e es-
colaridade ≥ 8 anos, após 1-5 anos da interrup-
ção legal da gestação. As mulheres desconheciam 
o direito à interrupção legal da gestação, senti-
ram a violência sexual como experiência vergo-
nhosa, mantiveram segredo e não procuraram 
qualquer atendimento imediato. O diagnóstico 
de gravidez provocou sentimentos de angústia e 
desejo de abortar. Para as mulheres que procura-
ram o setor de saúde suplementar as orientações 
foram precárias ou não aconteceram. O atendi-
mento dos profissionais mostrou-se relevante 
para assimilação da experiência do aborto. É 
necessário divulgar o direito à interrupção legal 
da gestação e a existência de serviços que a rea-
lizam, e capacitar profissionais de saúde e segu-
rança pública para atender esses casos.
Aborto Induzido; Aborto Legal; Violência Sexual; 
Estupro
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Introdução
A violência sexual é problemática de saúde públi-
ca global e suas principais vítimas são as mulhe-
res 1. Mulheres que sofrem violência sexual estão 
mais propensas ao desenvolvimento de sintomas 
psiquiátricos como transtorno de estresse pós-
traumático (TEPT), depressão, somatizações, 
tentativas de suicídio e uso de substâncias psi-
coativas 2,3,4; além de estarem expostas a contrair 
doenças sexualmente transmissíveis (DST) e a 
terem gravidez indesejada.
Desde 1998, o Ministério da Saúde do Bra-
sil padronizou o atendimento multidisciplinar 
para as vítimas de violência sexual por meio de 
Norma Técnica 5. O atendimento emergencial, 
nas primeiras 72 horas após a violência, tem por 
objetivo acolhimento e administração de an-
ticoncepção de emergência e a profilaxia para 
as DST, doenças virais e bacterianas. A maior 
parte das mulheres que recorre aos serviços de 
saúde para atendimento de emergência nas pri-
meiras horas após a violência não engravida, 
dada a alta taxa de eficácia da anticoncepção 
de emergência 6. Entretanto, para as falhas da 
anticoncepção de emergência e para mulheres 
que não procuram o atendimento emergencial, 
a gestação indesejada pode ocorrer.
A Norma Técnica também prevê atendimen-
to às mulheres que solicitam interrupção legal 
da gestação nos casos de gravidez decorrente de 
estupro, situação prevista no Código Penal Bra-
sileiro desde 1940 (http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/decreto-lei/del2848.html). Em 2012, 
levantamento do Instituto Anis – Instituto de 
Bioética, Direitos Humanos e Gênero, encontrou 
63 hospitais e clínicas no território nacional que 
referiram oferecer o programa de abortamento 
previsto em lei 7. Entretanto, na prática, os hospi-
tais que efetivamente dispensavam esse atendi-
mento eram em menor número e tinham o aces-
so dificultado por diversos motivos, entre eles a 
falta de informação das próprias mulheres e dos 
provedores de saúde sobre os direitos da mulher 
à interrupção legal pelo motivo de violência se-
xual 8,9. Um estudo que buscou traçar o perfil 
dos serviços públicos de atendimento à violência 
sexual descreveu que, dos estabelecimentos que 
declararam realizar a interrupção legal por moti-
vo de estupro, apenas 5,6% haviam efetivamente 
realizado pelo menos um procedimento ao longo 
dos 10-14 meses que antecederam a pesquisa 10.
Portanto, as mulheres que engravidam após 
violência sexual podem ter grande dificuldade 
para obter a interrupção legal da gestação. Para 
que as políticas públicas dirigidas às mulheres, 
de fato, alcancem seu objetivo, é preciso conhe-
cer e identificar os pontos nos quais o acesso ao 
direito legal de interrupção da gestação deve ser 
aprimorado. O objetivo deste estudo foi conhecer 
as vivências de mulheres após a violência sexual, 
no diagnóstico da gravidez, na busca por serviço 
de interrupção legal e durante a internação em 
um hospital universitário.
Metodologia
O estudo foi qualitativo, realizado com base no 
referencial metodológico da Grounded Theory 11, 
por entender que isto possibilitaria identificar e 
categorizar os aspectos relevantes da experiência 
vivenciada pelas mulheres que buscaram aten-
dimento para interrupção legal em serviço de 
referência. Para a coleta dos dados foram feitas 
entrevistas semiestruturadas, utilizando roteiro 
próprio após processo de aculturação 12, realiza-
do por meio de uma entrevista com uma mulher 
que havia realizado interrupção legal no mesmo 
serviço em que foram selecionadas as participan-
tes do estudo. Após, o roteiro foi ajustado com a 
inserção de três novas questões, e a entrevista de 
aculturação não foi utilizada na pesquisa. Dada a 
homogeneidade da amostra, foi usado o critério 
de saturação de informação para a determinação 
do tamanho amostral 13.
 A pesquisa foi realizada no Hospital da Mu-
lher Prof. Dr. José Aristodemo Pinotti, Centro de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher (CAISM), De-
partamento de Tocoginecologia da Faculdade de 
Ciências Médicas da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), localizado na cidade de 
Campinas, São Paulo, Brasil. O Hospital da Mu-
lher mantém serviço de atendimento de emer-
gência após violência sexual e interrupção legal 
da gestação por motivo de violência sexual desde 
1994, seguindo os procedimentos da Norma Téc-
nica do Ministério da Saúde 5. O trabalho obteve 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da 
instituição (com registro 767/2009), foi finan-
ciado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP) e todas as partici-
pantes assinaram Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido.
Foram incluídas mulheres com idade ≥ 18 
anos, que solicitaram e realizaram a interrupção 
legal da gestação decorrente de violência sexual 
há pelo menos 12 meses. Excluiu-se as mulhe-
res com deficiência cognitiva e/ou com antece-
dentes psiquiátricos graves. Foram revisados 66 
prontuários de mulheres que solicitaram inter-
rupção legal no período de 2006 a 2011, das quais 
37 haviam realizado a interrupção legal e, den-
tre elas, 28 preenchiam os critérios de inclusão 
na pesquisa; nove mulheres eram menores ou 
tinham diagnósticos psiquiátricos prévios. Após 
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tentativas de contato telefônico foram localiza-
das 17 mulheres, das quais 14 aceitaram parti-
cipar do estudo. As entrevistas foram realizadas 
com 10 mulheres, número suficiente para atingir 
a saturação amostral.
No serviço de referência do Hospital da 
Mulher da Unicamp, a equipe multidisciplinar 
é composta por enfermeiros, psicólogos, assis-
tente social, médicos ginecologistas e psiquiatra. 
Nos casos de solicitação de interrupção legal, a 
mulher é entrevistada por todos os especialis-
tas que compõem a equipe, e são orientadas a 
optar pelo direito que desejam exercer: direito 
à interrupção legal, direito ao acompanhamen-
to de pré-natal com equipe multidisciplinar no 
serviço e direito a deixar a criança para adoção 
após o parto.
Depois da decisão da mulher pela interrup-
ção legal, é realizada uma reunião entre os profis-
sionais da equipe, o chefe da enfermaria e o dire-
tor clínico do hospital ou seu representante, e são 
avaliadas as condições de aplicabilidade legal e 
de idade gestacional, situação psicossocial e físi-
ca da mulher, sendo que a resposta à solicitação 
depende de consenso da equipe. A solicitação 
de interrupção pode ser aceita ou negada, sendo 
a negativa devido à idade gestacional avançada 
(superior a 20 semanas) ou discrepância da idade 
da gestação em relação à data do evento. A mu-
lher é informada da decisão por um dos mem-
bros da equipe multidisciplinar.
As entrevistas duraram em média 60 minutos 
e foram realizadas em local escolhido pela entre-
vistada, em geral, em sua própria residência ou 
em local externo (clínica privada), foram grava-
das, transcritas na íntegra e os respectivos textos 
foram inseridos no programa The Ethnograph, 
versão 6.0 (Qualis Research; http://www.qualis 
research.com/), para a análise.
Todas as entrevistas, transcrições e cate-
gorização dos dados foram feitas pela mesma 
pesquisadora, após discussões e releituras das 
demais pesquisadoras. Foram identificadas ca-
tegorias de análise relacionadas aos objetivos 
do trabalho, e baseando-se nelas foi realizada 
análise de conteúdo temático 14. Neste artigo 
são apresentados os resultados das categorias de 
análise referentes às vivências das mulheres em 
relação à busca de ajuda após violência sexual, 
o diagnóstico da gravidez, conhecimento sobre 
os direitos ao atendimento de emergência e à 
interrupção legal, experiência emocional após 
a descoberta da gravidez, decisão de solicitar 
a interrupção, procura de ajuda institucional e 
as informações e orientações até a chegada ao 
serviço de referência. Ainda, foram analisadas 
as respostas das mulheres sobre a avaliação do 
atendimento no serviço de referência por meio 
de questões sobre sentimentos despertados du-
rante a internação e no retorno ao serviço para 
revisão do procedimento.
As participantes foram identificadas por no-
mes fictícios. Suas principais características so-
cioeconômicas estão descritas na Tabela 1.
Resultados
A idade das mulheres no momento da interrup-
ção legal variou de 18 a 38 anos. Apenas uma 
mulher não havia concluído o Ensino Médio, 
cinco delas estavam solteiras, duas tinham com-
panheiros estáveis e três estavam separadas. 
Oito mulheres haviam sido vítimas de violência 
Tabela 1
Características socioeconômicas e ano da interrupção legal da gestação das entrevistadas.











Estudo Trabalho Renda  
(salário mínimo atual)
Raissa 2008 14 32 > 8 Solteira Não Sim 3
Tábata 2008 15 18 > 8 Companheiro Não Sim 1
Laís 2008 12 19 > 8 Solteira Sim Sim 2
Solange 2007 14 38 > 8 Companheiro Não Sim 6
Rosa 2010 13 26 < 8 Solteira Não Sim 1
Manuela 2010 10 30 > 8 Separada Não Não Desempregada
Ana 2010 13 37 > 8 Separada Não Sim Desempregada
Kátia 2011 8 30 > 8 Separada Não Sim 2,5
Bárbara 2011 19 23 > 8 Solteira Não Sim 2
Mônica 2011 8 32 > 8 Solteira Sim Sim 3
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sexual urbana por agressor desconhecido e duas 
conheciam o agressor; em ambos os casos eram 
ex-namorados. A idade gestacional na época da 
interrupção variou de 8-19 semanas. Das dez 
mulheres, nove estavam empregadas antes do 
procedimento. O tempo decorrido desde a inter-
rupção legal até o momento da entrevista variou 
de 1-5 anos.
Em seguida, estão descritos os resultados ob-
servados, segundo as respectivas categorias de 
análise.
Procura por ajuda e diagnóstico da gravidez
As mulheres referiram que a experiência da vio-
lência sexual foi muito impactante e comprome-
teu sua capacidade de buscar qualquer forma 
de ajuda. O principal desejo após vivenciar a 
violência sexual foi o de não divulgar a situação 
sofrida e, com isto, fazer com que o evento fosse 
esquecido. Apenas uma das entrevistadas pro-
curou a rede privada de saúde imediatamente 
após a violência sexual, motivada por danos fí-
sicos graves, e houve necessidade de internação 
hospitalar. Entretanto, durante a internação não 
foram administradas profilaxias para DST e/ou 
gravidez. Todas as demais participantes não pro-
curaram qualquer ajuda institucional nas áreas 
de saúde, jurídica ou de assistência social. Todas 
referiram desconhecer a existência de programa 
de atendimento à mulher vítima de violência se-
xual, não sabiam da importância das medidas de 
emergência, bem como do direito legal à inter-
rupção de gestação. A busca de ajuda aconteceu 
apenas após a descoberta da gravidez, sendo que 
a gestação apareceu como fator denunciante da 
violência sexual.
“E o mais difícil mesmo foi porque eu não que-
ria contar para ninguém, a gente fica com muita 
vergonha. É estranho o sentimento. A gente fica 
com muita vergonha, a gente não quer contar. A 
gente quer resolver, e se não tivesse acontecido a 
gravidez ninguém tinha sabido” (Mônica).
A busca por ajuda médica foi motivada, em 
geral, por sintomas físicos que despertaram a 
suspeita de gravidez, como o atraso menstrual, 
tonturas e enjoos. Três mulheres recorreram a 
testes de farmácia antes de procurarem atendi-
mento médico, todas as outras estavam em ser-
viços médicos públicos ou privados no momento 
do diagnóstico da gravidez, que foi informada na 
maior parte das vezes por médicos.
A gravidez apareceu como uma situação ini-
maginável e inesperada dentre as consequências 
possíveis da violência sexual. Muitas mulheres 
descreveram o momento dessa descoberta como 
um dos mais marcantes de todo o processo, des-
pertando sentimentos de desespero e angústia.
“Senti um... não tem nem como explicar. É ter-
rível. Na hora passa mil e uma coisas na cabeça. 
E assim, eu agradeço a Deus por ter conseguido 
ajuda, porque se eu não tivesse conseguido eu não 
sei do que seria capaz. Porque na hora mesmo eu 
fiquei sem chão, fiquei sem rumo, fiquei comple-
tamente desestabilizada” (Rosa).
“O resultado de que estava grávida, quando 
o meu médico falou ‘você está grávida’ eu não fui 
para ouvir isso, eu não estava preparada para 
ouvir isso. Eu não imaginava... isso me marcou 
muito” (Manuela).
Para todas as entrevistadas a primeira ideia 
sobre o aborto apareceu imediatamente após a 
descoberta da gravidez. Na impossibilidade de li-
dar com a continuidade da gestação, as mulheres 
passaram a pensar na interrupção como única 
saída para retomarem as suas vidas. Embora des-
conhecessem o direito legal à interrupção da ges-
tação por motivo de violência sexual no país, os 
relatos mostraram que a sensação das mulheres 
naquele momento foi de que fariam “o que fosse 
preciso” para conseguir a interrupção.
“...É engraçado que a gente pensa um monte 
de besteira. Se fala que não pode eu não sei o que 
eu faria, eu não sei o que eu ia fazer, mas eu ia 
fazer alguma coisa, sabe? Comprar remédio pela 
internet, de ir para São Paulo fazer aborto ilegal, 
essas coisas todas. Tudo isso passava, tudo isso 
passava pela minha cabeça” (Mônica). 
“...Eu queria ir embora para poder procurar 
uma coisa clandestina. Então na hora que eu sou-
be eu falei: eu tenho que parar com isso [referin-
do-se à gestação]” (Bárbara).
Orientações e encaminhamento para a
interrupção legal no serviço de referência
Para confirmar o diagnóstico de gravidez, três 
mulheres procuraram as Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) de seus bairros, uma procurou o 
hospital público, duas foram a hospitais privados 
e apenas uma mulher procurou diretamente o 
serviço de referência para a interrupção legal. As 
quatro mulheres que procuraram a rede pública 
de atendimento para o diagnóstico de gravidez, 
UBS ou hospitais, receberam alguma orientação 
a respeito de como proceder e foram encaminha-
das ao serviço de referência. Em dois casos, a as-
sistente social da UBS contatou o serviço de refe-
rência e realizou encaminhamento; e em outros 
dois, o médico encaminhou ou orientou sobre a 
existência do serviço. Uma mulher foi encami-
nhada depois do atendimento pelo médico do 
setor privado, sendo que este também trabalhava 
no serviço de referência.
A chegada ao serviço de referência foi mais 
penosa para quatro mulheres; três que descobri-
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ram a gravidez de forma solitária por meio dos 
testes de farmácia e uma mulher que foi atendida 
na rede privada de saúde. Elas dependeram de 
buscar informações em outras fontes, como a in-
ternet, e/ou de serem ajudadas por profissionais 
de saúde que já as acompanhavam anteriormen-
te à ocorrência da violência sexual e que se dis-
ponibilizaram a buscar e fornecer informações, 
também por intermédio de busca na internet. 
Uma mulher referiu ter sido orientada a procurar 
o serviço de referência por uma funcionária que 
trabalhava em sua casa.
“...Procurei a rede particular, para conversar, 
explicar a situação e saber se podia fazer. Mas 
eles não conversavam e não sabiam... nem aten-
dia. Eles não atendiam, a secretária falava ‘olha, 
passei para o Doutor e a gente não trabalha com 
esse caso’. Então eles não atendiam mesmo, não 
faziam nada nem para conversar, não atendiam” 
(Mônica).
Apenas uma das mulheres procurou a dele-
gacia como fonte de ajuda após o diagnóstico de 
gravidez e registrou boletim de ocorrência. En-
tretanto, os profissionais da delegacia, localiza-
da em cidade da Região Metropolitana de Cam-
pinas, não encaminharam a mulher ao serviço 
de referência e mostraram desconhecimento a 
respeito dos procedimentos legais nos casos de 
gestações decorrentes de violência sexual, infor-
mando-a sobre a necessidade de solicitar a um 
juiz a expedição de um alvará para autorizar a 
realização da interrupção da gestação.
“Não, ninguém sabia. Ninguém sabia o que 
eu poderia fazer, muito pelo contrário, eles iam 
entrar com um processo pedindo para a juíza a li-
beração, contando o caso, justificando. Demorava 
dois ou três meses para sair o retorno do juiz. Dois 
ou três meses para sair retorno de juiz, já aconte-
ceu tudo, né? Ninguém indicou vocês aqui. Nin-
guém indicou” (Mônica).
Sentimentos e experiências no serviço 
de referência
A chegada ao serviço de referência para atendi-
mento a vítimas de violência e a descoberta da 
possibilidade de interrupção da gestação desen-
cadearam sensações de conforto e alívio. Saber da 
existência do direito legal ao aborto e encontrar 
um local de acolhimento nessa situação foram fa-
tores essenciais para a maioria das mulheres que, 
no geral, sentiram que o atendimento recebido 
foi adequado e disseram que recomendariam o 
serviço a outras mulheres na mesma situação.
O processo de entrevistas com os vários com-
ponentes da equipe multiprofissional foi bastan-
te citado pelas mulheres como desgastante, em-
bora todas tenham expressado compreender a 
importância desta avaliação. O tempo de espera 
pelo parecer da equipe multidisciplinar foi mar-
cado por ansiedade e medo da solicitação de in-
terrupção legal ser negada. Os relatos mostraram 
que as experiências emocionais no momento da 
resposta positiva para o procedimento foram de 
expectativa e alívio.
“Um alívio, eu me senti, realizada claro que 
não, mas eu me senti aliviada” (Solange).
“Nossa.... foi um peso que tirou das minhas 
costas, foi como se eu tivesse trancada num lugar 
sem ar e de repente abrisse uma janela e eu conse-
guisse respirar. Isso foi ... quando foi falado que foi 
positiva a resposta eu respirei, eu respirei” (Ana).
As mulheres destacaram com maior frequên-
cia os aspectos positivos do que os negativos do 
atendimento; entre os aspectos positivos estive-
ram o acolhimento, o fato de terem sido ouvi-
das e apoiadas. A atitude não condenatória da 
equipe, tanto em relação à violência sexual como 
em relação ao aborto, e a capacidade de com-
preender que a mulher foi vítima e não culpada 
ou causadora da violência foram as atitudes de 
acolhimento relatadas como mais benéficas para 
as mulheres.
“Eu tive um atendimento adequado. As en-
fermeiras foram atenciosas, sempre educadas. E 
às vezes eu tinha dúvidas, eu perguntava e elas 
respondiam... não tenho do que reclamar” (Rosa).
“Eu achei bom. Porque foi, foram eles que me 
acolheram [sic], é, assim, eu achei que foram eles 
que me ajudaram muito, porque eu não tinha 
com quem conversar e eu achei que eu fosse ser 
tratada mal, mas eu não fui não. Eles me trata-
ram super bem, parecia que era uma, eram várias 
mães cuidando de mim. Eu senti que neles eu ti-
nha o que eu não ia ter da minha mãe” (Tábata).
Em relação ao atendimento recebido no 
serviço, duas mulheres relataram experiências 
negativas e os sentimentos em relação a isto fo-
ram muito ressaltados. O componente que mais 
trouxe prejuízo emocional para ambas foi terem 
percebido um comportamento que expressava 
reprovação ao aborto por parte de alguns profis-
sionais. As duas mulheres descreveram momen-
tos em que foram abordadas por pessoas, direta 
ou indiretamente ligadas ao serviço, que mani-
festaram opiniões pessoais contrárias ao aborto 
e de cunho religioso, resultando em sentimentos 
de confusão e culpa, e causando a sensação de 
que estavam sendo julgadas.
“Cada vez que eu precisava falar o que eu esta-
va sentindo fisicamente ‘minha pressão está alta 
ou qualquer coisa assim’ ele [médico residente] 
não queria me ouvir, e ele falava... eu dizia ‘nos-
sa, já passou vários dias’ e ele falava: ‘Olha, o que 
você está fazendo nem é normal para nenhum ser 
humano fazer’. Então ele falava coisas para mim 
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de religião até, coisas muito sérias. Então, assim, 
eu passei um trauma muito grande, muito gran-
de. Porque aí foi que eu comecei a pensar que eu 
estava realmente fazendo alguma coisa errada, 
mas ao mesmo tempo que eu pensava, bastava ele 
sair do quarto que eu já... era só ele que me fazia 
pensar isso” (Kátia).
Embora o desejo pela interrupção legal tenha 
sido expresso claramente no momento da soli-
citação do procedimento por todas as mulheres 
entrevistadas, algumas relataram vivências am-
bivalentes no momento da resposta positiva – fe-
licidade e alívio por terem conseguido a aprova-
ção para a realização da interrupção da gestação 
e, em contrapartida, o mal-estar pela escolha que 
estavam fazendo.
“Naquele momento que falou que tinha sido 
aprovado eu cheguei a pensar assim que eu não ia 
conseguir. Mas depois, pensei, já estava decidido 
que era a melhor solução” (Rosa).
“Eu me sentia mal pelo que estava fazendo e 
aliviada por fazer, as duas coisas” (Laís).
Somente quatro mulheres retornaram pa-
ra revisão após o procedimento, e apenas duas 
completaram o acompanhamento ambulatorial 
até a alta dada pela equipe multidisciplinar. Seis 
mulheres referiram que retornar significaria ter 
de falar no assunto e que sentiam dificuldade de 
ir novamente ao serviço, já que isso as faria re-
viver as experiências da interrupção legal e da 
violência sexual.
“Eles marcaram, mas eu não quis voltar. Por-
que eu não queria mais falar... eu achei que sozi-
nha eu ia conseguir lidar bem com isso” (Laís).
“Não, eu não consigo entrar lá. Sabe, eu me 
sinto muito mal. Aquele corredor, aquelas escadi-
nhas que eu ficava andando para ver se passava 
a dor e se ia mais rápido, voltar lá é uma coisa 
muito nublada na minha cabeça, eu não consigo 
imaginar” (Bárbara).
Discussão
Os resultados encontrados neste trabalho mos-
traram que a experiência da gravidez decorrente 
de violência sexual e da interrupção legal é com-
plexa e produz marcas persistentes na vida das 
mulheres. A atitude delas de não procurar ajuda 
imediatamente após o abuso deve-se, principal-
mente, ao comprometimento emocional causa-
do pelo trauma da violência sexual, ao desejo de 
escondê-la e à falta de informação sobre a dispo-
nibilidade de serviços específicos para atender 
mulheres nesta situação. As vivências do mo-
mento do diagnóstico da gravidez evidenciaram 
claramente a falta de informações sobre o direito 
à interrupção legal.
A violência sexual é amplamente aponta-
da como condição traumática para a vida das 
mulheres, sendo precursora de sintomas de 
depressão, transtorno de estresse pós-traumá-
tico, ansiedade, aumento do uso de substân-
cias, disfunções sexuais e dores crônicas, entre 
outros 3. Dessa forma, as atitudes das mulheres 
de silenciarem sobre o que lhes ocorrera e a não 
procura de ajuda podem estar ligadas a estados 
emocionais comprometidos por conta da violên-
cia sexual. Além disso, o padrão das relações de 
gênero em nossa sociedade tende a responsabi-
lizar a mulher que sofre violência sexual como 
provocadora/culpada desta situação, em vista de 
algum comportamento ou atitude classificada 
como imprópria 15.
Ao mesmo tempo, o desconhecimento a res-
peito da existência do serviço de referência para 
atendimento às mulheres que sofrem violência 
sexual foi outro motivo da dificuldade em buscar 
ajuda logo após o acontecido. Elas declararam 
não saber da importância das medidas de emer-
gência, bem como do direito à interrupção legal 
da gestação. O contexto e as situações que envol-
vem as mulheres que sofrem violência sexual e 
engravidam levam-nas, portanto, a se exporem 
a graves riscos para a sua saúde física e mental. 
As mulheres relataram tentativas de solucionar a 
gestação indesejada sem ajuda médica e até pro-
curar por um aborto clandestino, independente-
mente de suas condições financeiras, mostran-
do atitude de desespero e de desconhecimento 
acerca do direito à interrupção legal e da existên-
cia de serviços de referência para atendê-las. Isso 
é contraditório em relação às políticas públicas 
que tratam dessa questão, já tem sido apontado 
por outros autores 16,17 e requer ações de divul-
gação para que as mulheres saibam que devem 
e onde podem procurar ajuda imediata se sofre-
rem violência sexual.
Por outro lado, os resultados também per-
mitiram verificar a sintonia da rede pública de 
saúde do município com a política pública de 
atendimento a mulheres vítimas de violência se-
xual, normatizada desde 1998 5,18, pois quando 
as mulheres finalmente recorreram a um serviço 
público (UBS ou hospital), o encaminhamento 
foi realizado corretamente ao serviço de referên-
cia. Ao contrário, quando a busca de ajuda foi 
iniciada nos serviços privados de saúde ou nas 
delegacias, o acesso à informação foi precário.
Em relação a isso, deve-se levar em conta que 
o Município de Campinas é diferenciado em re-
lação à divulgação de informação e treinamento 
no atendimento a mulheres vítimas de violên-
cia sexual, pois conta com o programa Iluminar 
Campinas – Cuidando das Vítimas de Violência 
Sexual (http://www.campinas.sp.gov.br/saude), 
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lançado em 2001 pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Campinas em parceria com o Ministé-
rio da Saúde, trabalhando com uma rede de cui-
dados intersetoriais, incluindo saúde, educação, 
assistência social, segurança pública e a socieda-
de civil organizada, visando ao acolhimento mais 
humanizado às vítimas e à assistência à saúde, 
que recebeu em 2005 o prêmio de destaque no 
Ciclo de Premiação de Gestão Pública e Cidada-
nia da Fundação Getúlio Vargas em São Paulo.
No entanto, essa não é a realidade da maioria 
dos municípios brasileiros. Estudos têm mos-
trado a persistência do desconhecimento da le-
gislação brasileira em relação ao aborto 19 entre 
os profissionais de saúde, situação que propicia 
o surgimento de posturas inadequadas diante 
das mulheres e que dificultam o acesso à inter-
rupção legal. Infelizmente, situação semelhante 
também é verificada, não raramente, nas Delega-
cias Especializadas de Atendimento a Mulheres 
(DEAM), que ainda apresentam muitas limita-
ções para atender, de maneira adequada, as mu-
lheres que sofrem violência sexual 20.
Aparentemente, existem resistências sociais 
e políticas implícitas na questão do trato da vio-
lência contra a mulher e do aborto e na implanta-
ção e adequação dos serviços de atendimento. O 
aborto é um tema polêmico e enfrenta barreiras 
religiosas, políticas e de conflitos éticos e pro-
vavelmente a implantação de atendimento ade-
quado esbarra nestas questões 21,22.
Os resultados deste trabalho mostraram que, 
apesar do aborto ter sido sentido pelas mulheres 
como a melhor solução para as suas vidas, tam-
bém foi momento de ambivalência, vivenciado 
de maneira dolorosa e que demandou elabora-
ção emocional para se tornar mais aceitável pelas 
próprias mulheres, experiências estas que tam-
bém foram relatadas em outros estudos realiza-
dos com abortamento induzido 23,24.
A ambivalência dessa decisão está prova-
velmente bastante influenciada pela ideia de 
maternidade, tal como é concebida em nosso 
contexto social – da “predestinação” da mulher 
ao papel de mãe. Essa ideia está apoiada numa 
construção que mescla os valores atribuídos à 
sexualidade e à reprodução, e reflete as mesmas 
crenças que orientam as relações de gênero e os 
valores atribuídos a cada sexo 25. Essas concep-
ções sociais podem pesar na decisão das mu-
lheres pelo aborto, mesmo dentro de situações 
previstas em lei.
A ambivalência também é uma questão da 
equipe que trabalha com esse tipo de atendimen-
to, que fica dividida entre a promoção do direito 
da mulher e as concepções morais e religiosas 26. 
Estudos com profissionais da saúde que atuam 
em serviços de interrupção da gestação mostra-
ram que em muitas situações o profissional sen-
te-se despreparado emocional e tecnicamente 
para lidar com estes casos 27,28.
O aborto é uma questão que exige elaboração 
emocional e não é um evento que passa desper-
cebido para as mulheres. Relembrar a violência 
sexual e a interrupção legal foi difícil para as mu-
lheres, mesmo depois de decorridos 1-5 anos. A 
maioria delas acreditava que não falar traria o 
esquecimento, que pareceu ser o grande desejo 
das mulheres que sofreram violência sexual. É 
possível que esse mecanismo possa justificar a 
alta taxa de ausência aos retornos agendados pa-
ra revisão no serviço de referência.
Esconder a violência sexual teria sido a opção 
adotada por todas as mulheres desta amostra, 
caso não tivessem engravidado. A vergonha e o 
medo de serem julgadas e culpabilizadas pela 
violência sofrida apareceram no discurso como 
impeditivos para a revelação desta experiência. 
A literatura existente sobre a questão do aborto 
contempla em seu escopo o fato de que em paí-
ses como o Brasil, cujas leis são restritivas e nos 
quais o contexto social é prioritariamente desfa-
vorável ao aborto, o estigma sobre as mulheres 
que abortam tende a ser maior, aumentando a 
tendência ao silêncio a respeito desta experiên-
cia pelo medo da desaprovação 29,30.
É preciso que os profissionais que atendem 
às mulheres antes e após a interrupção legal es-
tejam atentos e preparados para o acolhimento 
e apoio. Posturas de não aceitação ou julgamen-
to mostraram ser prejudiciais ao enfrentamento 
emocional da situação do aborto. Atentar para 
comportamentos e ações que possam ser inter-
pretadas como preconceito ou acusação nesse 
contexto é responsabilidade dos órgãos gesto-
res das instituições de saúde. Estudos anteriores 
mostraram que há necessidade de promover a 
inclusão do tema da violência e do aborto nos 
currículos dos profissionais, e de oferecer capa-
citação para aqueles que trabalham com essas 
questões em seu cotidiano 16,31.
Os resultados deste estudo mostraram que 
o amparo necessário para as mulheres que ne-
cessitam da interrupção legal por motivo de 
violência sexual depende da informação de dife-
rentes profissionais e da sociedade em geral com 
relação às políticas públicas. Além disso, os pro-
fissionais procurados por mulheres na situação 
de gestação decorrente de violência sexual, da 
área da saúde ou da segurança pública, neces-
sitam reflexionar a respeito da impessoalidade 
do problema e da garantia aos direitos humanos. 
As atitudes dos profissionais de saúde durante o 
cuidado certamente poderão tornar a vivência 
do aborto menos sofrida, traumática e perma-
nente para as mulheres.
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Resumen
En Brasil, la interrupción legal del embarazo, como 
consecuencia de actos de violencia sexual, está permi-
tido por la ley. El objetivo de este trabajo es presentar la 
experiencia de  mujeres tras actos de violencia sexual, 
el diagnóstico de su embarazo, su búsqueda del servicio 
de interrupción legal del embarazo y su internamiento 
en un hospital universitario. La investigación cualita-
tiva se llevó a cabo mediante entrevistas semiestructu-
radas con 10 mujeres de 18-38 años, más de 8 años de 
escolaridad, tras 1-5 años de la interrupción legal del 
embarazo. Las mujeres no eran conscientes de su de-
recho a la interrupción legal del embarazo, sintieron 
la experiencia de sus violaciones como algo vergonzo-
so, las mantuvieron en secreto y no buscaron ninguna 
atención inmediata. El diagnóstico de embarazo les 
causó sentimientos de angustia y deseo de abortar. Para 
las mujeres que buscaron atención adicional de salud 
la información recibida era pobre o no se produjo. La 
asistencia de profesionales resultó relevante para asi-
milar la experiencia del aborto. Es necesario promover 
el derecho a la interrupción legal del embarazo y la 
existencia de servicios que lo realicen.
Aborto Induzido; Aborto Legal; Violencia Sexual; 
Violación
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